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SUPLEMENTO 
AVIsO 

Os Ex. assinantes do Boletim Oficial são avisados 
da que devem renovar ou inscrever as suas assinatura' 
para ig88, até 31 de Dezembro do corrente ano. 

O rpectivo expediente encerra-sie impreterivel 
mete ua data, sendo considerados de venda avulsa 

.óineros publicados posteriormente. 

A. guia, modelo R comprovativa, do pagamczflo 
das ainaturaa na recebedorias de Finanças dos coO-
ttlho. do Pais, deverão ser enviadas à Imprensa Nacional 
de modo a darem entrada antes de i de Janeiro# 
sem o que a inscrições serão feitas à data da recepção, 
sujeitando-se os interessados ao pagamento avulso dos 
atmeros publicados depois de 31 de Dezembro. As de 
mais condições de assinatura, sua remessa e direitos 
inerentes, são as que constam da. Portarias n.' 33177 

/82. inserta. nos Dokti,u Oficiau 4117 e  9182,  
rv$pectivamcnte. 

SUMÁRIO 

INISTÉEIO DA INFORMAÇAO, CULTURA £ DE 
PORTOS: 

Chefia do Governo: 
Dtrecçlo.Geral da Administraçio Póbilca. 

MINISTËRIO DA INFORMAÇÃO, 
CULTURA E DESPORTOS 

Portaria n.° 60/87 

de 10 de Novembro 

Tendo sido constituida com sede na vila de Nova Sin. 
tra, na ilha Brava, com jurbdição sobre toda a ilha,  
uma associação de Futebol; 

Convindo atribuir personalidade jurídica à referida 
associação. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde; pelo 
Ministro da Informação, Cultura e Desportos, o seguinte: 

Artigo único. É reconhecida, para todos os efeitos le-
gais, a Associação de Futebol da Brava, cujos estatutos 
baixam assinados pelo Director-Geral dos Desportos. 

Ministério da Informação, Culiur' e Desportos, io de 
Novembro de 1987.-0 Ministro, David Hop[jr Al-
mada. 

ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DA BRAVA 

1 STATUTO 8 

1 
 P•rtarla w-@ 61/87: LAPÍTUW 7 

Da denominação, sede, fins, jurisdição  e distintivos 
Reconhece, para todos es efeitos Je~ a Associação Artigo 1°— 1. A Associação de Futebol da Brava (ÂFB), de Futebol da Brava, com .ode na vila de Nova com sede na vila de Nova Sintra, rege-se pelos presenta. Si*tra. Estatutos e pelos Regulamentos que vieram a ser aprova- 
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dos em Assembleia Geral e, ainda, pelos Estatutos e Elegia- 3. Recebido o pedido, a : recção pode fazer a admi8 

lamentos da Federação Caboverdiana de Futebol. são a título provisório se verificar que a Assembleia Gela] 

2. Nos presentes Estatutos e em quaisquer regulamen- 
cão poder vir a encontrar qualquer impedimento. 

tos e publicações, as exp.essdes «Federação» e «FCF» signa- Art. 6.11 A nomeação dos sócios honorários e de mérito 

ficam, para todos os efeitos a Federação Cabo-verdiano de é feita pela Assembleia Geral sob proposta cia Direcção 

Ftitebol. As expressões «Associação» e «AFB» referem-se devidamente fundamentada. 
ti Associação de Futebol da Brava. 

Altigo 71-1. 0
-1. A f:liaçao de Socos ordnaries que te- 

Art. 2.° A (AFB) tem por fins principais: icham perdido essa qualidade; pode fazer-se: 

Dirigir, promover, incentivar e regulamentar a prá-
tica do futebol na ilha da Brava; 

Manter estreitas relações com a FCF; 

Estabelecer e manter as mais estreitas relações 
com todas as associações congéneres e demais 

órgãos de hierarquia da modaLade, nacionais 
e estrangeiras; 

cl) Fomentar a moda'ldade, organizando as provai 
julgadas indiipensáseis e patrocinando as pro-
movidas pelos estabelecimentos de ensino, ar 

ganizações de massas e outras organizações So. 
caiS; 

.) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos e 
regulamentos da AFB; bem como as demais 'e-

gislações vigentes. 

Art. 3.0  São interditas á Associação quaisquer ectividacles 

de carácter político ou religioso. 

CAPÍTULO II 

Dos 5óci?s 

SECÇÃO 1 

Da classificação 

Art. 4.9-1. A  (AFB) (- constituída por três categorias 

de ócios: 

a) Ordinários 

li) Honorários; 

c) De mérito. 

2 São Sécios ordinários os clubes filiados nos term€ 

do artigo 5.' 

E São sócios honorários as pessoas, s'ngulares ou colec-

tivas, julg' lias i erecedores desta distinção pelos relevantes 

serviços prestados ao futebol. 

4. São sécios de mérito os dirigentes  if'sporiivoS. adietes 

e quaisquer pessoas lgadss à medal'deáes qUS". pe.o sc'u 

valor e acção, se revelem ou tersLam r00ead()  Gigncs dessa 

distinção. 

SECÇÃO II 

Da 

Art. 5,' - 1. Só podem filiar-se na Associação os clu-

bes que tenham a sua sede soial na ilha Dr:iva. 

2. O pedido de filiação é feito por ouso em papel fim-

Li a3o dirigéo ao pis . d n'e da l\iesa da Aes, mbli ia Ge-

ral mas at: egaie à Dr, cá, «s'nadO pOr deis membro» 

da clicÇaO do clube e a acompanhado por um excmplar 

dos Eslatutos e Regilemcfl'os respectivos e da importância 

reativa á taxa de filiação do ano social em curso. O ofíco 

deve indicar precisamente, o local da sede e demais ins-

talações do candidato. 

Em face de novo  pedido nos termos do art'go 5.1, , 
Se não- houver motivos mpeditivos. 

Por ilibação de culpa; 

e) Por cessação dos motivos que tenham determi-
nado o seu afastamento; 

cl) Por beneficiarem de qualquer amnistia. 

Os sócios honorários e de mérito só beneficiam do 
dispnsto na alínea b). 

A nova filiação só pode ser considerada se o pefecio-
nário tiver liquidado totalmente os débitos que tenha à data 
do afastamento e os que legalmente 1he advirem da sua 
anterior condçâo de filiado, sadvo quando as decisões re-

feridas nas alíneas b) e d) forem expressas quanto à ce-
sação de débitos. 

A nova filiação, de acordo com a alínea b) 
pela Direcção em face do desejo manifestado formalmente 

pelo interessado dentro de trinta dias a contar da data la 

.decisão. 
SECÇÃO III 

Dos deveres dos sócios 

Arte 9.1-1. São deveres dos Sócios ordinários: 

Elaborar ou, sendo case disso, alterar os Seus Es-
tatutos e Regulamentos de conforrn dad- 
a orientação decorrente destes Estatulos, dos 

Regulamentos e deliberações  da Associação, 

bem como de instruções pertinentes emanarias 
da Fedração; 

Efectuar-, nos prazos estabelecIdos, o nagomento 
das quotes, taxas e quaisquer importãncias de-

vidas à Associação ou à Federação: 

Cumpr:r o preceituado nos presentes estautos, re 
geitemen.los e clelerminações cia AssocIação e 

observar as instruções emanadas da Federação; 

Cooperar rias organ'zações da AssocIação para que 

sejam convidados a tomar parte; 

Enviar à Associação exemplares dos seus esiatu-
to», e repulameritos cxcmelaes coergidos, em 

case de alteração dos mesmos, bem como cá 
piar cio relatório e ccnlas onueis e demais publi. 

cações: 

1) Enviar à Direr-ç'õo CO »S55OCia 1) ' 1k' a CC  tio 005 

Gceenlrs e «Iae-s'm'e» da mana ui'a d05 seus 

dii-e :Ioi- ea no p. azo do trato di " caos es elei-

ções: 

5) Ter a Direcção da AssOcaçóo sempl'e hafr'rrnsdo 

de qualquer alteração feita aos clemen'oo for-
flecicles adiUlinclo (a asa filiação cCne.a:les cio 

artigo 5.9, 1, 

2. Ë dever dos sócios prestigiar a Associação, os seus 

órgãos e as entidades da h'erarquia do fu'ebol e co' abocar 

sempre que ferem convidados ou soic'tados pelos Corpos 

Ccrenes da Associação. 
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SECÇÃO IV Art. 11.0  Os membros dos órgãos referidos nas alíneas b, 

Dos direitos dos sécios a (l) do artigo antecedente serão designador pela Assembleia 
Geral. 

Art. 9.0 - 1. São direitos dos sócios ordinários: 

a) Possuir diploma, de flia,ção; 

b) Frequentar as instalações da Assoc.ação, através 
dos membros dos seus Corpos Gerentes, devi-
damente identifcadOsL bem como dos seus dele. 
gados. devidamente credencia'os; 

c) Receber grat'uitaente exemplares dos Estatutos. 
Regulanentos relatórios, comunicações e publi-
cações, editadas pela Associação; 

d,) Participar em todas as provas organizadas pela 
Associação, nos termos regulamentares; 

Propôr à Assembleia Geral e à Direcção as provi-
dências jugadas necessárias ao fomento e pres-
tígio do futebol nacional, incluindo alterações 
aos presenles Estatutos e Regulamntos vigentes; 

Examinar, na sede da Associação, a documentação 
respeitante às contas, durante os qu'nze das 
que antecederem à reunião or(1  inária da Assem-
bleia Geral convocada para a aprecação do re-
latório e processo de contas do respectivo ano 

q) Tomar parte nas reuniões da Assembleia. Geral; 
Assistir por intermédio de membros dos órgãos 

dos seus corpos gerentes, às prcvos real zadas 
pela Federação, ssoc1nç5o e Sócios ord'nários, 
nos termos regulamefl'areS; 

Apresentar ao órgão competente da Associaçãl 
recllamp.ções. protestos e recursos contra factcs 
que julgjem lesivos dos seus dire:tos (ou n-
teresses) e  du egslaão vigente; 

Dirlgr às autoridades desportivas competentes, Sem-
pre por intermédio da Direcção da Associação, 
reclamações e petições relac'onadas com actos 
que julguem lesivos dos seus direitos ou ine-
resses; 

Apresllntar à rnreção sugestões, dev'dament 
fun'damtada5, para que esta prcp'snha à As 
sembleia Geral a nomeação de só&Os honorá-
rios e de mérito; 

1) Requerer a convocação extraerdinária da Assem-
bleia Gera', nos termos do artigo 27,0: 

m) Receber da Fedeiação e da Associação os subsí-
dios que lhe forem devidos nos termos regula-
mentares. 

Os direitos referidos nas alíneas e), quando se trata 
da Asembl&a Geral, f) e g) são exercidos por delegado$ 
devidamente credenciados 

Os sócios hcflorários e de mér'io têm direito a dp10ma 
comprovativo dessa qialidade. (-,ozam, ainda, dó direito con-
signado na alínea c), desse e dos consignados nas alíneas b) 
e h), tratandb-se de pessoas singulares. 

CAPÍTULO III 

Dos Corpos Gerentes 

Art, lO.° A AFB realiza os Seus fins por intermédio 
dos seguintes órgãos: 

Assembseia Geral; 

Direcção; 

e) Conselho Fiscal e Jurisdiclonal; 

d) Conselho Técnico; 

e) Conselho de Arbitragem. 

Art. 12.1  Só podem ser membros dos órgãos indicados 
no artigo anterior as pessoas que reunem Os seguintes re-
quisilfOs: 

Ser ela nacionaid.ade caboverdiana; 

Ter mais de 18 anos de idade; 

e) Estar no pleno gozo dos seus direitos civis, 

á) Não ter sido condenado por crme desonroso OU 

tendo-o sdo, encontrar-se já reabIlitado. 

e) Não terem sofrido penalidades disciplinares por 
infracções reveladoras dc falsa de espírito des-
portivo. 

Art. 13.0  Não podem exercer cargos nos órgãos sociais 
da AFB: 

Os futebolistas e os árbtros; 

Os membroS dos corpos gerentes da FCF d dos clu-
bes de futebol. 

Art. 14.0  Salvo disposição legal ou estatutária em con-
trário, o exercício de cargos nos Corpos Gerentes da AFB 
não é remunerado. 

Art. 15 0  São deveis dcr> membros dos Corpos Gerentes 

Exercer os seus cargos com assuiduidad.e e zelo; 
Os membros dos corpos gerentes da FCF e dos clu-

petnoia, as normas estatutárias e regu1arne'n 
tares, bem como as deliberações dos Corpos 
Gerentes. 

CAPÍTULO IV 

Da Assembleia Geral 

Ari. 16.1-1. A Assembleia Geral é composta por todos 
os sócios da AFB no pleno gozo dos seus direitos associa-
tivos pelos membros dos Corpos Ge-entes. 

2. Só terão, porém, direito a voto os sócios ordinários, 

3, Os sócios ordinários que Se etiContrem Suspensos, mas 
com a sua filiação regularizada, poderão tomar parte nas 
reunião da Assembleia Geral, mas sem direito a voto. 

Art. 17.1  Os clubes serão representados por um númeso 
'máximo de cinco membros devidamente credênciados, riss 
terão direito apenas a urni voto em cada escrutínio, 

Art. 18° -. 1. Os oubes que se encontrarem fora da sede, 
poderão fazer-se representar por outro membro da Assem-
bleia Geral, nos casos seguintes: 

Dificuldades financeiras; 

Impossibilidade física da comparência dos delega-
dos credênciados, 

Esta representação só é efectiva mediante procuração 
nos termos da lei. 

Cada membro só poderá ter uma procuração, não po-
dendo acumular procurações. 

Art. 19.0  A Mesa da Assembleia Geral é constituída por: 

Um presidente; 
Um vice-presidente; 

o) Dois secretários, 

Art. 20.1  - 1. A eleição da Mesa far-se-á por escrutínio 
secreto e de lista, na primeira sessão da Assembleia Geral. 
A mesa é eleita por um período de dois anos, 
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O prsidonte é substituido nas SUaS faltas ou impe-

d.imentos pelo vicia.presidente. Este será subst:wdo pelo 
secretário que na sua falta ou impedimento será escolhido 

o substituto entre a Assembleia. 

Art. 21.1  Ao presidente da Mesa da Assembleia Geral 

compete: 

Convocar às sessões da Assembleia; 

Presidir às reuniões da Assembleia Geral cOn-
duzindo_as de forma metódica, isenta e discipli-
nada; 

e) Conceder ou retirar a palavra aos sócios nos ter-

mos regulamentares; 

Manter a ordem nas relmões e proceder à sua 
abertura e encerramento; 

Proc dor a uõo mais que vem estabelecido na 

lei, nos Estatutos e respectivos Regulamentos. 

Art, 22.1  Ao vice-presidenic compete coadjuvar o pre-

sidente nas suas funções. 

Art. 23? Aos secretários compete redigir as actas das 
50556e5 e fazer todo o expediente da mesma. 

Art. 24.1  Nas deliberações da competência da Mesa o 

presidente tem voto de qualidade. 

Art. 25.0 — 1. As reuniões da Assembleia Geral serão 

organizadas na sede da AFB. 

2. Quando haja motivo de força maior ou de reconhe-

cido interesse definido pela Mesa, poderá o Assembleia 
Geral reunir-se na área de sede de qualquer dos sécios or-

dinários. 

Art. 26.1  - 1. A Assembleia Geral reune-se por prévia 
convocatória do presdiente da Mesa por meio de avisos em 
carta registada com uma antecedência não inferior a dez 

dias 

Da convocatória deverá constar a ordem dos brabalhos 
da respectiva sessão, indicando-se de forma clara e con-

cisa os assuntos a serem debatidos. 

Art. 27.1  - 1. A Assembleia Geral reúne-se em sessões 

ordinárias e extraordinárias. 

Z. As sessões ordinárias realizam-se uma vez por ano 
para apresentação, discussão e votação do relatório e contas 
da Dirdcção, do parecer do Conselho Fiscal e Jurisdicional 

e do orçamento, e, no final do biénio respectivo, para a 
eleição dos novos Corpos Gerentes. 

As sessões extraordinárias serão realizadas sempr. 
que um mínmo de um terço de SóCLOS ordinários em pleno 
gozo dos seus direitos o requeira, por iniciativa da Mesa, 

ou à solicitação dos restantes Corpos Gerentes. 

4, Para a alteração dos Estatutos ou Regulamento a pro-
posta deverá scsi subscrita por metade dos associados com 

direito a voto. 

S. Não pode a Assembleia Geral funcicn.ar  validamente 

sem presença de dois terços dos sócios ordinários. 

Art. 28.1  - 1. As deliberações da Assembleia Geral serão 

tomadas, salvo disposição em contrdrio, por maioria 51m-

pies de votos. 

2. Em caso de empate o vota de quaLdacle será atribuído 
ao SÓCIO autor da proposta. 

Art 29 0  As sessões são ieservadas aos membros da As-
sembleia Geral, podendo, ccntudo, estar presentes, quasquer 
entidades ligadas ao desporto, que tenham 51d0 convidadas 
a assistir ou a tomar pane nos trabalhos, mas sem direito 
a voto. 

Art 30.0  De cada sessão lavra r:sei.á urna acta, em vro 

apropriado., rnidianle prévia aprovação da respetva minuta. 

Art. 31.0  Compete à Assembleia Geral: 

Eleger a Mesa; 

Discutir e votar o orçamento e as contas; 

e) Dscutir e aprovar os Estatutos e Regulamentos e 
proceder à alteração dos mesmos; 

d) Solicitar, apreciar e discutir os relatórios e pare-
ceres dos Corpos Gerentes; 

e) Votar a admissão e exoneração dos sócios; 

fl Tudo o mais que por lei, Estatuto ou Regula-

mento for da competência da AFB e não for 
atribuído aos restantes órgãos 

CAPITULO V 

Da Direcção 

Art. 32. - 1, A Direcção é composta por cinco membros: 
um presidente, ujrl vice-presidente, um tesoureiro e dois 
vogais. 

2. A Direcção proporá à Direcção da FtF a contra-
tação nos termos da alínea i) de um secretário permanente 
e uma servente que terão direito a um vencimento mensal, 
a fixar no orçamento anual. 

Art. 33.0  À Direcção é confiada a gestão da AFB, com-
petÍndci-lhe praticar todos os actos necessários a uma "o-
administração e, em especial: 

Representar a AFB; 

Cobrar aeceitas, realizar as despesas orçamenta-

das e administrar os fundos da AFB; 

Elaborar a proposta orçamental anual: 

cl) Elaborar o pllino  anual de actividades; 

e) Elaborar anualmante o relatório da sua gerência e 
de contas relativo ao ano económico findo: 

f) Nomear comssões de sócios pana prosseeuçãc dos 
fins estatutárícs; 

g) Elaborar e submeter à aprovação da Asscmblea 
Geral os regulamentos estatutários e outros de 
interesse geral para a prossecução dos fins da 
Associação; 

h) Emitir instruções necessárias ao bom funciona-
mento da AFB 

i) Admitir, medianle contrato e quando as conve-

niências o exijam, funcionárias; empreg.idos 
efectivos ou eventuais; 

J) Inscrever provisoriamente os clubes e propôr à 

Assemblaa Geral a sua filiação definitiva: 

k) Organizar o calendário das competições desporti-
vas regIonais; 

1) Exercer o poder disciplinar nos termos estatutários, 
propôr a eleição ou desgnação dos sácios; 

m) Tudo o mais que estiver determinado ais Estatulo 
ou nos Regulamentos.  

Art. 34 0 -1. A Direcção r€unese ordinarirmente duas 
vazes por mês e extraordinar'mrr.ts. scmnre que movo-
corja pelo seu presidente, por iriin'ativa urápra ou a pe-
ddo dos restantes Corpos Gerentes. 
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2. As sessões ornárias levru ser convocadas com um e) Assinar cheques e cdens de pegamiecto junta. 
mínmo de três dias de antecedência, mente com o presidente e o sécretár'o pérma- 

Art. 35`- 1. A Direcção si pode reunr-se vaiidamnte 
nente, 

com a presença de. pelpa mcncs, metrde dos seus membros f) Fiscaizar a cobrança dos re,ad:nentcs da AFB; 

e as ciedberações são tomadas por, maioria simples. g Apresentar, nas plimeiras sessões monsa s, o ba- 

2. Em caso de empate, o presidente tem voto de qua- lancete do mcv mento fflanceiro do mês ante- 

l'dade ror, o qual poderá  ser oonsultado pelos scios 
sempre que o desejarem; 

Art. 36.0 -1. Junto da Direcção  funcionará um Conse- 
h) Organizar os balanços anuais e elaborar as contas 

lho ad-hOc de Disclpi-na, cujos elementos serão escolhdcs de receitas e despesas: 
entre os membros daquele orgão. 

:) Satisfazer as despesas au oricadas; 
2. Esse Cnseho de Disc(pifla será comPoSlo pelo vice 

j) Praticar tudo o maIs que for de lnleres"e para uma 
-prsidente e os vogais da Direcção.  

boa gestão fnance na, propordo à Drec..ão me- 

Art. 37 0  Ao presidente da Direcção compete: didas útes e  conveflentes. 

a) Presidir as sess(es da Direcção, com direto a Art. 41.,0  Ao vogal compete ccadjuvar o socrotáro per- 

voto e, em caso: de empate, usar ainda o voto manente e o tesoureiro pela forma que for dcl.berada na 

de qualidade; primeira sessão anual da Direcção, 

b) Representar a AFB em actcs ofcais; 

e) Convocar as sessões da Direcção sempre que forem 
necessárias»  marcando o dia em que se devem 
realizar; 

Providenciar conforme lhe parecer conveniente, em 
qualquer caso imprev(sto, urgente dando conhe-
cimento à Direcção das resoluções que tendeu, 
na primeira sessão que se realizar; 

Assinar os diplomas e os cartões de identdoda 
juntamente com O sIr&ar»O' 

Assinar,  cheques, ordens de pagamento e outros 
docunieetcs da Tesourar - a, juntomenLe com o 
tesoureiro e secretár!o permanente; 

Tudo o mas que lhe for atrih.i do por resolução 
da Assemblela Geral. 

Art. 38.0  Ao vice-presidente ccmpete auxiliar o pres dente 
em todos oc seus trabalhos e substitui-lo na sua falta ou 
impedimento. 

Art. 390  Ao secretáro permaiiflte comlte: 

0rentar todo o serviço de  expedente; 

Ter a seu cargo e em dia o arquivo da corres-

pondência; 

Assinar, com o presidente, todos os diplcmas e 
cartões de identidade; 

Informar convenientemente toda a correspondenc:a 
que tenha de ser presente nas reuniões da 
D.iecÇão; 

Ter a seu cargo e em dia  os ficheiros dos sócios; 

Lavrar as actas das reunIões da Direcção; 

Ter a seu cargo e em d a os livros das actas: 

Organizar, até  ao d'a 30 de No'enebro de cada 
ano, o projecto do OrÇOfliePi) para o ano se-
guinte; 

Art, 40.1  Ao tesoureiro compete; 

Ter sob a sua guarda e responsab1ida3e todcs os 
vaores pertencentes a AFB; 

Arrecadar e depostar na Caixa Económica ou no 
Banco os rendimentos dia AFB; 

e) Escritualar o nij)'vimento financeiro ou mandá-lo 
fazer por pessoa da sua confiança, mas sob 
a sua responsab.l'dade; 

d) Assinar os recibos de todas as receitas da AFB; 

Art. 42 1  Os membros (10 Conselho de Disciplina tordo 
competência idêntica a dos membros cio Conselho Fiscal 
e Jurisdicional, com as necessárias adaptações. 

Art. 43.° 1. O Conselho de Disciplina lerá reunião 
sempre que convocado pelo seu presidente para aprec ação 
da matér i a da sua competência cu a solicItação da D'recção 
da AF)B. 

2. Terá porém, obrigatoriamente, reunião semanal para 
apreciação daS infracções (iis(iglinares cometidas nos jo-'os 
a contar para o campeonato iegional ou qualquer outra 
competição organizada ou jatrcciriada pela AFB. 

Art. 440  O Conselho de DLciptina delibera com a pre-
sença de, pelo menos, dois dos seus membros. 

Art. 45.0 -1. As deliberações são tomadas por maoria, 
com voto de desempate pelo presidente em exercício. 

2. OS votos emitidos nas cleliberaçies são rigorcxsamerite 
secretos. 

Art. 46.0  Compete ao Conselho de Disciplina a,'Jrecar 
e punir, de acordo com o respectivo regulamento, todas 
as infracções disciplinares imputadas a praticantes, diri-
gentes e organismos desportivos que se encontrem sob a 
jurisdição da AFB 

Art. 47.0  - 1. Na sua reunião ordinária semanal, o con-
selho de DiSciplina apreciará obrigatoriamente as infra-ções 
disciplinares cometidas nos jogos depois da reunião anterior. 

2. O Conselho, porém, se carecer de esclarecimentos; 
reservará a sua decisão pata a primeira reunião posterior 
à data em que o processo se encontrar devidaménte instruido 
observando a possível susoensão preventiva dos arguidos, 
O que se encontrar expresso no Regulamento Disciplinor. 

CAPÍTULO VI 

Do Conselho Fiscal e Jurisdtcion'zl 

Art. 48.° - 1. O Conselho Fiscal e Jurisdicional é com-
posto por um Presidente, um Secretário e um Vogal. 

2. Os membros referidos no n.° 1 erão, no Conselho, 
competência idêntica à dos membr°s da lVesa da Assem-
bleia Geral e da Direcção com as necessárias adaptações. 

Art. 49. O Conselho Fiscal e Jurisdicional reune-se 
sempre que fôr convocado pelo respectivo precidente, por 
iniciativa sua, ou por solicitação de qualquer dos seus 
membros ou de qualquer dos restantes Corpos Gerentes. 
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Examinar as contas da gerência, confrontando-as 
com as esritração e documeniação respectVas; 

Examnar, sempre que o entender, o movimento 
financeiro da AFB; 

Dar o seu parecer sobre as contas e rela'órios de 
gerência da Direcção e apresentá-lo anualmente 
à apreo ação da Assembleia Geral; 

Solicitar a convocação extraordiiiár.a cia Assem-
blea Geral quando a actvidade financeira da 
Direcção o justifique; 

Assistir as reun5es da Direcção nelas emtir o 
seu parecer em matéria f naiiceira sim direito 
a voto. 

Apreciar e j algar es recursu,( ine: n'seis das deli-
berações da D'recção, do Conselha de D:Sci-
puna e do Conselho Técnico, que não envolvam 
questões de mero expediente interno. pcdendo 
convocar, para seu esclarecimento quaisquer 
indvdualidade de receflhecida competência em 
matéria controvertida: 

Julgar os recursos interposto pelo assrciados, das 
deliberações da Mesa da AssembleIa Geral ou 
do respectivo presidente, com fundamento em 
violação da lei, dos Estatutos e dos Regulamen-
tos em vigor. 

h.) Apreciar e julgar quaisquer outros recursos que 
lhe fu rem submetidos nos termos regulamen-
tares; 

ii Em'tir parecer no plano jurídico sobre projectos 
de novos regulamentos, alterações, suspensão, e 
revogação dos Estatutos e Regulamentos Ou so-

bre quaIsquer assuntos que, pela sua ecmple-
xidade. sejam submetidos à sua apreclaçilo pelos 
restantes órgãos da AFB; 

1) Elaborar anualmente o re'atório da sua actividade 
publicando os seus acordãos e pareceres; 

Resolver 05 conflitos da jurisdição e de competência 
entre os órgãos da Associação; 

Tudo o mais que lhe for atribuido por leI, pelos 
Estatutos e respectílvos Regulamentos. 

Art. 52.0 -1. Em matéria de recursos eu protestos da sua 
competênca como órgão jurisdioional as deliberações deve-
rão ser fundamentadas sucintamente, com lndcação ex-
pressa da dsposição legal, estatutária ou regulamentar em 
que se baseiam, 

2. Os votos emitidos durante as sessões em matéria ju-
risdicional, são rigorosamente secretos 

CAPÍTULO VII 

Do Conselho Técnico 

Art, 53.1>_l: O Conselho Técnico é composto por um 
presidente, um vice-presidente e um secretário-relato:-  

2. A des'gnação dos membros do Conselho Técnico de-
verá fazer-se entre antigos árbitros, selecc'onad,ores, trena-
nadoreS; antigos dirigentes desportivos j agadores. 

. Os membros do Conselho Técnico terão, com as ne-
cessáras adaptações, a competência dos membros dos Con-
selhos Fiscal e Jurisdscoiia1 

Art. 54_.° O Conselho Técnico reunlr-se,  sempre que o 
presidente convocar para apilec'ação da manteria da sua 
con'çpetência. 

Art. 55.0 -1. O Conselho TécnIco delibera com a pre-
sença de, pelo menos, dois dos seus membros. 

Art. 56.1  As deliberações do Conselho serãs tomadas por 
maioria, com voto de desempate pelo presidente em exer.. 
ciciO 

Art. 57.1  As deliberação do Conselho Técnico deserão 
ser sempre fundamentadas, sendo lícIto aos membros ven-
cidos expressar sucintamente as razões da sua «scordância. 

CAPÍTULO VIII 

Do Conselho de Arbitragem 

Art. 58.1  - 1. O Conselho de arbitragem que funcionara 
como Comissão Executiva é composto de três membros, 
sendo um presidente, um secretário e vo:al. 

2. O presidente será designado pela Direcçõo da AFB 
sendo os restantes membros eleitos pelos árbitros. 

Art. 59.0  Todos os membros do Conselho de Arbitragem 
terão que ter res'dência no local onde esteja instalada 
a sede da AFB. 

Art. 60.0 -1. O Conselho de Abritagem reuni--se-á qun-
zenalmente e extraordinariamente semp:e que fr convo-
cado pelo seu presidente por três dos seus membros. 

2. O Conselho de Arbitraçem só poderá funcionar desde 
que esteja presente a maioria dos seus membros. 

Art. 61.0  O Conselho de Arbitragem e:aborará. até cui(ze 
dias, após a sua posse, o seu Pegmento. que vigorará, pio-
visoriarnente, até à sua aprovação em reuOião da Assem.. 
Meia Gerl da AFB. 

Art. 62.0 —L 'Compete ao Conselho de Arh ragem gerr, 
coordenar e orientar a actividade de arhPragern n êmbito 
de todas as provas organ zadas pela AFB e clubes n']a 
filiados.. 

2. No exercíco das sues fufl5es, compete nomeadamente 
ao Conselho de Arbitragem: 

Defender o prestígi o da arbitragem comon ca -ido 
à Direcção da AFB, todos os actos que atentem 
contra a dignidade dos árb'tros e que per ur. 
bam as condições de trabalho: 

Nomear as Com'ssões de Apoio que repute úteis 
Para o bom desempenho da sua mssão, tendo 
somente carácter consultivo; 

Recorrer das decisões do Conselho ad-hoc de Dis-
ciplina e da Direcção da AFB .aara o órgão 
Jurisdicional da Federação, em matéria de 
competência deste órgão. 

Fazer incluir na ordem de trabalhos das Assem-
bleias Gerais da AFB os casos insusceptíveis de 
recurso para o órgão jurisd)cional e que não 
tenham sdo atendidos, quando eXOOStOS à Di-
recção da AFB: 

e.) Sempre que sol citado pelo Consilho Técni co da 
AFB; prestar ao mesmo es esclarecImentos re-
putados úteis ou neoessários para a apreciação 
de processo em curso. 

Art- 63.0  - 1, Cabe sempre recurso d5 decisões do Con-
selho de Arbitragem para o órgão jurísdicional da AFB, 
excepto nas penas de advertência ou repressão, que não 
admitem recursos. 

Art. 50.1  As deliberações do Conselho são tomadas por 
maioria simples dos votos dos Seus membros. 

Art. 51.0  Compele ao Conselho Fiscal e Jurisdic;onal: 
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2. A Direcção da AFB tem sempre legitimidade para 
interpôr o recurso prev:so no nmero. antecedente. 

Art. 64» O pres dente do Conselho de Arbitragem tem 
assento nas reuniões da Assembleia Geral da AFB, sem d 
reito a vota. 

CAPÍTULO IX 

Das receitas 

Art. 65 0  As receitas da AFB compreendem: 

2 Os orçamentes suplementares terão como contrapar-
tida em receitas, novas reCetas Ou sobras de rúbricas de 
despesas, ou ainda, saldos de gerlênca anterior, 

CAPÍTULO XII 

Das contas e seu registo 

Art. 69.0  OS actos gestivos da AFB serão registados em 
livros próprios e comprovados por,  do:umenos devidamente 
legalizados, ordenados e guardados em arquiveis. 

As quotizações dos clubes filiados; Art. 70.0  O esquema da contabilidade deverá conter 
Os rendimentos e percentagm provenientes dos as contas e fundos necessái6os, de modo a permitir um co- 

jogos de futebol organzados pela AFB; nhecimento claro e rápido do movimento de valores da 
AFB. 

O produto de multas, indemnizoções e cauções ou 
Art 71.0  A Direcção elaborará aflua'mentn o balanço e preparos que revertam para AFB; 

con-tas de gerência, os quais deverão dar a conhecer, de 
As taxas cobradas por licenças e transferências forma clara »  a situação económica e financeira da AFB. 

Os donativos, subvenções e legados: 
Os juros de velors depositados: 

gj O produto  de alineações de bens; 
li) Os rendimentos de todos os valores patrimonia's; 
i) Os ren,dimenos eventuas 

CAPITULO X 

Das despesas 

Art 66.11  Constiluem en°argos da AFB; 

a) Os de instalação e manutenção dos serviços, 
b5 Os de deslocações e representações a efectuar pe-

los membros dos seus órgãos quando em ser-
viço da AFB; 

Os resultados das actvidades desportivas»  
Os prémios, medalhas »  embemas e outros troféus; 
Os subsídios e subvenções ao Conselho de Arbitra-

gem aos clubes e outros organ smos previstos 
na lei, Estatutos ou Regulamentos; 

Os resultante0 de con.lratos, operações de crédito 
ou de ded115 5es judlcias: 

Os gastos eventuais, realizados do acordo com 
disposiçies des:es cstulutos e dos Re ulamentOs, 
e ainda outros com a deslocação, estadia e re-
presentação aioS delegados das associações. 
quando tiverem de tomar parte em reun5e5 
convocadas pela Direcção da AFB nas condi-
ções. que forem fxadas pelo orçamento anual. 

CAPÍTULO XI 

Do orçamento 

Art. 67.0-j- A Direcção e'aborará anualmente o Pro-
jecto do orçamento ordinário respeitaste a lodos os servi-
viços e actividades da AFB submetendo-o à aprovação da 
Assemb1eia Geral, juntamente com o parecer dos Conselhos 
Fiscal e Ju..risdisdicional. 

2., O  orçamento será dividido em capítuloSl alíneas e 
números, de forma a evidenciar a natureza das fontes de 
receitas e a. aplicação das despesas. 

3. Tanto as receitas como as despesas serão classificadas 
em ordinárias e extraordinárias. 

Art. 68,.0 -1. Uma vez aprovado, o  orçamento ordiná-
rio só poderá ser alterado por meio de orçamento suple-
mentares, os quais carecem de parecer favorável dos Con-
selhos Fiscal e Jurisdioloflal. 

CAPÍTULO XIII 

Dos regulamentos 

Art. 72.1  Para conveniente aplicação dos princípios ge-
ra;s definidos nestes Estatutos devem estabelecer-se os Re-
gulamentos que mostrem necessários, nomeadamente o Re-
gulamento  de Provas e o Regulamento de Disciplina. 

CAPITULO XIV 

Da dissolução 

Art. 730 
- 1. Para além das causas legais da extlflçào; 

a Associação só pode ser dissolvIda por motivos de tal 
forma graves e insuportáveis que tornem impossível a rea-
1 zação dos seus fins. 

A dissolução só pode ser deliberada pela Assembleia-
-Geral, especialmente convocada para o efeito e por delibe-
ração de sócios ordinários que reúnam o mínimo de três 
quartos de votos de todos eles. 

Na mesma reunião serão estabelecidas as disposições 
necessárias ao destino do património líquido social, 

4.. Realizada a dissolução, Os trOféus e demais prémios 
que pertencem à Associação, serão depositados na FCF, me-
diante competente auto. 

5. Esses bens não podem ser aienadcs em caso algom 
e serão atribuídos à Asscc.ação regulamentarmente cons-
tituída que se proponha realizar os mesmos fins e prcsse_ 
gur actividades idênticas às da extinta AFB. 

Art. 74.1-1. Dsscdvida a Associação, os poderes con-
feridas aos órgãos e seus corpos gerentes ficam limitados à 
prátIca  de actos meramente conservatórLos, quer a liquida-
ção de património»  quer a ultimação das actividades peil-
dentes. 

Pelos actos xestantes e pelos danos que dele advenham 
à Associação, respondem solidariamente os membros dOS 

órgãos que os praticarem. 

Pelas obrigações que os titulares dos corpos gerentes 
contraírem, a Associação só responde perante terceiros se 
estes tiverem actuado de boa fé e à extnção não tiver sido 
dada publicidade 

CAPITULO XV 

Dos disposições gerais 

Art. 75.0  O ano social da Associação principia em 
1 de Setembro e termfla em 31 de Agosto do ano civil 
seguintet 
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Art. 76° As disposIções destes Estatutos, do Rcgu:ameno 

Cerl e do Wgelrmanto de 1 covas e ainda do Feguiamento 

de Diiscipi,ina prevalecem sobro qua:squer normas reguLa-

mentares em orutredição com eles e en-,ram em vigor togo 

que sejam superiormente homologadas. 

Art. 77:° Quaisquer alterações a estes Estatu1 os e aos 

Regulamentos mencionados no artigo antertor só enti aio em 

vigor depois de aprevados pela Assembleia Ge: ai. 

Art, 78.0  Os casos omissos nos Regulamentos coo vigor 

serão resolvidos pela Direção da Associação, com e parecer 

favorável cio Conselho Fiscal e Jurisdicional, e, tratando-se 

de assuntos de ordem técnica da modalidade, também do 

Conselho Técnico. 

Art. 79.0  O  cxercíco de um caigo nos ói'gãcs da Asso-

ciação é incompatível com qualquer outro na I;ederoção, 

ssociação ou o'ube. 

Art. 80.0  De todas as rouflides dos corpos geies- ,es serão 

lavradas as respectivas actas. 

Ait, 81.0  Estes Estatutos, depois de devldamente aprova-

dos, entram imediatamente em vigor. 

Direcção-Geral dos Desportcs. na  Praa. 17 do Outubro 

de 1986.-0 Director-Geral; Asotáflio Germano Lima. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Minstro da Educação: 

De 7 de Outubro de 1987: 

Carlos Alberto da Costa Monteiro-  nomeado; nos termos 

cio artigo 35.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 

em comissão ordirV ria de serviço; o cargo de Sub-Ins 

pector Escolar da Inspecção-Geral, ficando colocado por 

conveniência de serviço na Delegação Escolar do con-

celho de Santa Cruz. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi- 

tulo 1°, divisão 35 1, subdivisão 1.1; código 1.2 do orça- 

mento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 

de Outubro de 1987), 

Despachos do Camarada Minisiro da Administração 

Local e Urbanismo: 

De 18 de Agosto de 1987: 

Manuel de Jesus Fortes Tavares, técnico profissional de 

1.0  nível, 3,0 classe-nomeado, nos termos do disposto 

no fl.° 3 do artigo l.° do Decreto-Lei n.° 47/75 de 5 de 

de Novembro, conjugado com o artigo 35.0  do Estatuto 

do Funcona1ismo, para exercer, em comissão de servIço, o 

cargo de secretário administrativo, da Direcção-Geral 

de Administração Local. 

De 5 de Outubro: 

Celeste Aurora Coelho -nomeada, nos termos do artigo 16.° 

do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, conju-

gado com o artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo,  

para exercer, provisoriamente, o cargo de íé:nco irc-

fissional de 1.0  nível de 3,0  classe,  da Direcção-Geral 

da Administração Local. Fica colocada no Pecretariado 

Administrativo de S. Vicente transiíoriamen'e. 

As despesas têm cabtmento na dotsç0 (i oreitulo 

divisão 5., código 1.2 do orçamento v gene, - Vsados 

pelo Tribunal de Contas em 27 de Outubro de 19875. 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabe-

lho e Assuntos Sociais: 

De 26 de Junho de 1987: 

Dr. João de Deus Baptista Galvão, técnico superior de 

3.'1  classe, provisório, (médico) da Direcção-Geral de 

Saúde-exonerado, a seu pedido, com efeitcs a partir 

de 30 de Junho do ano em curso. 

De 14 de Julho. 

Dr. Júlio César dos Reis Martins, técnico superior de 
30 classe (médico) da Direcção-Geral de t aúde - Exo-

nerado, a seu peddo, com efeitos a pert'r do 22 de 

Julho do ano em curso. 

De 4 de Setembro: 

Judith Rodrigues Pires, técnica pi 01is510n 1 de 1.0  n'vel de 

2. classe, da Direcção-Geral de súde -- nmcrdsi, dcf.-

n'it(vamente, no referido cargo, nos termos do disoosto 

no § 1°, do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante cia despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capitulo 1.0,  divisão 4., código 1.2 do or-

çamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

24 de Outubro de 1987). 

De 21: 

Maria Luísa Barbosa Correia Teixeira - nomeada, nos ler-

mos do n.° 2 do artigo 3,0  do Decreto-Lei n.° 128/85, 

para exercer, interinamente, o cargo de auxiLiar de 
3,0 classe da Direcção-Geral da saúde, ficando co'ocada 

em S. Fi1ipe - Fogo. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1°, 

divisão 4., código 1.2 d0  orçamento vigente. - (VISado 

pelo Tribunal de Contas em 28 de Outubro de 1987. 

Celestina Maurício Neves, professora do Ensino Básico 

Elementar—homologado o parecer da Junta  de 3aúde 

de Barlavento, emitido em sessão de 3 de Setembro de 

1987, que é do seguinte teor: 

«Inapta para exercer a profissão que vinha exer-

cendo)>. 

De 28. 

Sidónio Fontes Lima Monteiro, técnico surerior de 2.0 class
e, 

da Direcção-Geral de Saúde-nomeado, detinitivamente, 

no referido cargo, nos termo do disposto no § 1 0, do 

artigo 27.1  do Estatuto do F'uncional,ismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1°, divisão 40, código 1.2 do or-

çameflão vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas cm 

23 de Outubro de 1987). 
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De 3 de Outubro: 

Filomena Iaidbi'a Ribero, auxiliar de 3a classe, da Di-
recção-Geral de Saúde, em serviço na PMI/Pl da ilha 
do Sal—exonernda, a seu pedido, das referidas funções, 
com efeitos a  partir de 30 de Setembro do corrente ano. 

De 5 

ãtevâO Mendes Semedo, 1.' sargento das FARP—homolO-
gado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, em!-
tido em sessão de 28 de Agosto de 1987, que é do 
seguinte teor: 

Que o examinado seja evacuado para o exterior, 
para um centro de Medicina-Físico e de reabi-
litação por se encontrarem esgotados os recursOl 
locais de tratamento». «Evacuar para Portugal. 

 

Alberto Almeida Pinto, 3•0  oficial, interino, da Direcção-
-Geral do Trabalho e Emprego - exonerado a seu pedidos 
das referidas funçíies, com efeitos a partir do embarque 
para República Democrática Alemã, oxide irá frequentas 
Um curso. 

Fátima José Sapinho Gomes Monteiro, técnica superior dl 
2.& classe, da Direcção-Geral de Saúde - nomeada, dei-
nitivamente; no referido cargo, nos termos do disposto 
rio § 1.01  do artigo 27.' do Estatuto do Funcionalismo. 

O encars resultante 1a despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1Y divisão 4., córtigo 1.2 do 
nrçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 23 de Outubro de 1987). 

 

Helena Jorge Dias Marafusta Soares de Brito, filha do 
inspector-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Jorge Manuel Braga Ferro Soares Brito—autorizada 
a beneficiar em Portugal das dasposições do artigo 9.0  
do Decreto-Lei n.° 125/79, de 22 de Dezembro, por 
m041v0 de doenças 

De 13: 

Silvério Ribeiro, servente da Direcção-Geral de Saúde - 
oonceddos 90 dias de licença regisada a partir de 7 de 
Outubro de 1987. 

Manuela Bárbara Soares Gomes, enfermeira parteira da 
Direcção-Geral de Saúde-  autorizada a beneficiar em 
Portugal das disposições previstas no n.° 2 do artigo 
9.0  do Decreto-Lei n° 15/79, de 22 de Dezembro. 

Deolinda Azevedo Barbosa. técnica profissronal de 1.0  nível, 
2.0 classe, da Direcção-Geral de Saúde - autorizada a 
beneficiar em Portugal das disposições previstas no n.' 
2 do artigo 9,0, do Decreto-Lei n.° 125/79, de 22 de 
Dezembro. 

Marco Aurél;io Êvora Semedo Lopes, filho de Risete Seve-
rina Évora Lopes, funcionária da Direcção-Geral do Tra-
balho e Emprego -autoriza da  o beneficiar em Portugal 
das dsposições previstas no n.° 2 do artigo 9° do 
Decreto-Lei n.° 125/79, de 22 de Dezembro. 

 

Maria de Lourdes da Cruz Ramos, técnica profissional 
de L° nível de 2.° classe da Direcção-Geral de Saúde 
-concedidos 30 dias de licença registada, a partz de 
20 de Outubro de 1987. 

 

Luis Miguel Gemes, oficial de diligências de 3. elas, 
Interino, prestando serviço no Tribunal Regional do Sal 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento, emitido em sessão de 8 de Outubro de 1987, 
que é do seguinte teor: 

«Que o examinado se encontra incapacitado defini-
tivamente Para o desempenho dai suan actividade 
profissionais,. 

 

Mecildes da Glória Centeio Fontes, técnica superior de 2.' 
classe da Direcção-Geral de Saúde-  concedidos 15 diai 
de licença registada, com efeitos. a partir de Novembro 
do corrente ano. 

Despachos do Camarada Ministro da Indústria e 
Energia. 

De 1 de Agosto de 1987: 

Maria do Carmo Spencer Lopes dos Santos, técnica de 3.' 
classe, provisória, do Gabinete de Estudos e Plariea-
mezto; do Ministério da Industria e Energia, concedida, 
nos termas do artigo 252.0  do Estatuto do Funcion&-
lllsno, seis (6) meses de Licença, registada, com efeito, 
a partir de 1 de Agosto de 1987. 

De 9 de Outubro: 

José Bruno Gomes da Costa Spencer -prorrogado o seu 
contrato de prestação de serviço com a Direcção dOl 
Serviços Administrativos do Ministéro da Indústria e 
Energia, com efeitos a partir de 28 de Setembro e aló 
31 de Dezembro do corrente ano inclusivé. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 10, divisão 5.', código 1.14 do 
orçamento vigente— (Visado pelo Tribunal de Contas e 
28 de Outubro de 1987). 

Despachos do Camarada Manistro das Obras Públicas: 

De 25 de Agosto de 1987: 

Zacarias de PIna, técnico superior de 30  classe, do Minis-
tério das Obras Públicas - dsignado, nos termos doe 
n.°' 1 e 2 do artigo 19.° do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 
de Outubro, para substituir o director do Gabinete de 
Estudos e Planeamento do Ministério das Obras Públi-
cas, por um período de trinta dias, com efeitos a par-
tir de 25 de Agosto do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0,  
divisão 2.1, código 1.2 do orçamento vigente. 
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De 7 de Setembro: 

Maria Cdote Sdva Lima, técnica superior de 2.,  classe, do 
Ministério das Obras Públicas, colocada na Direcçóo Re-
gional de S. Vicente - trcnsferida para a Direcção Ge-
ral da Construção e Obras Públicas, na Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1., 
divisão 5., código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria da Luz Ramce Monteiro de Oliveira Santos Correia 
Pinto, directora de 3.1  classe, interina, do Ministero 
das Obras Públicas com colocação na Direcção Regional 
de S. Vicente designada. nos termos dos :°° 1 e 2 
do artigo 19.° do Decreto-Lei n,° 74/86 de 25 dia Outu-
bro, para subtituir o director do Gabinete do Ministro 
das Obras Públicas, por um ieríodo de 30 dias, com 
efeitos a partir de 10 de Setembro do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo l., 
divisão 1°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 23 de Outu-

bro de 1987). 

Despacho do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 
do Plano e da Cooperação: 

De 17 de Agosto: 

José Luís Fialho Rocha, técnico superior de 2.4 classe, da 
Direcção-Geral da Cooperação --- nomeado, definitiva-

mente, no referido cargo, nos termos do disposto no 

§ 1°, do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na d,: 
tacão inscrita no capítulo 2 1, divisão 3., código 1.2 do or-
çamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
23 de Outubro de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro Adjuiito do Minis-

tro das Finanças: 

De 8 de Setembro de 1987: 

Victor Hugo Levy Amarante, fisral de imposto de 3. classe 
definitivo, na situação de licença registada --prorro-
gada por mais 6 (seis) meses a referida licença, noa  

termos do artigo 252 0  do Estatuto do Funcionalismo. 

Adriano Vaz Andrade, tesoureiro de Finanças de 3. classe, 
definitivo -transferido, por conveniência de serviço, 
para a tesouraria de Finanças do concelho do Maio, fi-
cando exonerado das funções de tesoureiro de Finanças 
de 2.1  classe, interino. 

De 9: 

Maria Antónia Centeio Rodrigues, doméstica, na qualidade 
de Viúva e representante da menor Maria Eliisa Centeio 
Rodrigues, filha de Manuel Rodrigues que foi oficial 
de diligências da Administração do concelho do Fogo, 
apoFentado, falecido no dia 12 de Fevereiro de 1983-
lixada, nos termos do disposto no artigo 9,0  do Decreto 
n.° 52/75, de 8 de Fevereiro, a pensão de sobrevivência 
mensal de 3 250$, com efeitos a partir de 1 de Março 
de 1986. 

A esta pensão será descontada a quantia de 249601 
em 96 prestações mensais e consecutivas de 2601, refe-
rente a quotas para compensação de sobrevivência em 
atraso. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
verba do capítulo 2 0, divisão 3,&,  código 17-B do orça-
mento vigente para o corrente ano, do Ministério das 
Finanças. 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da 
Administração Pública: 

De 9 de  Setembro de 1987: 

Rui Manuel Nobre de Oliveira Vera Cruz, engenheiro da 
Companhia Nacional de Arca Verde, E.P.—nomeado nos 
lermos do ii.°  1 do arigo 40.1  do Decreto-Lei n:° 154/81, 
de 31 de Dezembro, para exercer, provisoriamente, o 
cargo do téonaco Superior de 2.4  classe da Direcção-Geral 
de Marinha e Portos, continuando em comissão de ser-
viço na referida Enroresa. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do
tação inScrita no capítulo 1., divisão 4., sub-divisão 1.', 
código 1.2 do orçamento vigente.—. (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 23 de Outubro de 1987). 

De 1 de Outubro: 

Ovídio Gomes Fernandes, director de 3: classe, do quadro 
privativo do PAICV, exe'cesxio em comiss de serviço: 
o cargo de presidente da comissão de Reforma Agrária 
-Integrado definitivamente1  no referido quadro, nos ter-
mos e ao abrigo 40 Decreto n.° 50/79. 

De 26: 

Maria Arlinda Nobre Texeira de Morais Sernedo, profes-
sora de 3,0  nível, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar do Lavaduro— r li-ita:la, ao abrgo do dis-
posto no artigo 3.0 do Decreto n:° 14/77. de .5 de Março, 
para em crnissão ordiná ria, prestar ser"iço no Conseho 
Nacional do PAICV, Instituto «Amilcar Cabral», com 
efeitos a  partir  de 1 de Outubro do ano em curso. 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública: 

De 1 de Outubro de 1987: 

Bernardino Lopes Afonso, técnico superior de 3.1  classe: da 
Direcção-Geral de Saúde—integrado definitivamente na 
função Pública nos  termos e ao abrigo cio Decreto 
n.° 70/79. 

A despesa tem cabimento na dot3ço inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 4L,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Ano-
tado peo Tribunal de Contas em 23 de Outubro de 1987). 

De 17 de Setembro: 

João Baptista Tourinho, técnico auxiliar de Entomologia de 
1.4  classe, da Direcçáso-Geral de Saúde --desligado de 
Serviço para efeitos de aposentaç.o conforme parecer 
da Junta de Saúde de Sotavento, emtido Pm sessão de 
18 de Junho de 1987, homologado por despacho do Ca-
marada Ministro da Saúde, Trabalho e ASSUfltoS Socia(c, 
dei 26 de Junho do corrente ano, devendo ser abonado 
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da pensão anual de 122 400., sujeita à rectificação cai-
culada de  harmona com o n.° 1 do artigo  6.° do De-
creto n:° 52/75, e correspondente a 34 anus de se[v.ÇO 
prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao Es-
tado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 1/5, nos 
termos do artigo 435.0  do Estatuto do Funcional sino. 

O encargo resultante da despesa tem cabmento na dc'-

tação inscrita no capítulo 2°, divisão 3.L código 17-A do 

orçamento vigente. -(Visado pelo TrIbunal de Contas em 
20 de Outubro de 1987). 

Contrato de prestação de serviço: 

De 28 de julho de 1987: 

Maria de La Caridad Perez, Roque- contratada, nos termos 
da alínea c) do art gol 45 ° do Estatuto d0  Funclonalcimo, 
para prestação de serviço corno blbtiot&cário/documefl-
talisla, no Centro de Documentação e Informação para 

Desenvolvimento, com dre.to  ao venc.mento mensal 
de 18400$ (dezoito mil e quatiecentos escudos) e grati-
ficação mensal igual aos técnicos médos de 3& classe. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2,0, divisão 5a, cód.go 1.2 do orçamento vigente. 

De 18 de Agosto:  

Lídia da Coneelção Caldas Pimentel Anahory Silva, licen-
diada em História - contratada, nas termos do art.go 45. 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, as funções 
de professor de 40 nível, l.1  classe, com colocação no 
Liceu ((Domingos Ramos)> e com direito ao vencimento 
mensal de 23500$ (vinte e três mil e  quinhentos es~  
cudC. 

O presente contrato é válido por um ano, a cOfl1 er da 

data da sua publicação. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrila no capítulo 1°, divisão 28 1  código 1.2 do 
orçamento vigente 

Lista provisória, por ordem alfabética, dos candidatos 
concurso de provas práticas para efeitos de ingresso 

nas categorias de of.cial de diligên:ias e es:riturório-rirvi-
ógrafo do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministé-
rio Público e cujo anúncio foi publicado no Boletim Ofi.c:al 
n.° 26/87, homologada por despacho de 29 de Setembro 
de 1987, do Camarada Ministro da Justiça: 

1- Para oficiais de diligências de 31  classe: 

Candidatos admitidos: 

Adriano Pereira Garcia Almeida; 
Àgoeda Carvalho da Costa (i); 
A goinrido Carvalho Costa o); 
Aruinaido 1-Tei-mmnjo Pereira Varela; 

5, Aguinaldo Comes Fernandes Almada; 
Alberto Cabral Furtado; 
Alcides Cardoso Fernandes; 
Amândio Barbosa Vicente; 
António Carlos Cordeiro Teixeira; 
António Fernandes Tavares;  

António Gracelindo Pereira da Silva; 
Antóno Henrique de Almeida Cardosu; 
António João Clarimundo; 
António Maria Lopes Borges a); 
António Monteiro Fernandes; 
António Pedro Correia Cabral b); 
Antonio Tavares Semedo b); 
Arlindo Lopes Tavares; 
Arlindo Vaz Rocha; 
Arlindo Lopes Cardoso; 
Arlindo Rodrigues Moreira; 
Armando Cabra! Fernandes c); 
Armando Lopes Robalo; 
Benvindo Fortes Delgado; 
Cláudio Soares de Barros; 
Daniel Silva Ramos; 
Domingos Lopes Garcia; 
Domingos Pereira Martis; 
Domingos Santiago Correia; 
Eduíno Gonçalves Dias a); 
Edna Helena Tavares Alvarenga Almeida a); 
Emanuel Graciano Moniz L. Moreno a); 
Felisberto Afonso dos Anjos Ribeiro Varela; 
Firmino Lopes Sanches; 
Francisco Furtado Martins; 
Francisco Gomes Semedo; 
Frankilim Pereira Correia; 
Gil Carvalho da Costa a); 
Gustavo Ernestino Duarte; 
Herculano Mendes Oliveira a); 
João de Deus Furtado Dias c); 
João Hamilton Soares Martins Vai a); 
João Martinho Pires; 
Jorge Pedro Ramos Martins; 
José António Monteiro Moreira; 
José António Vaz FernandeS a) 
José Carlos Moreno Sanches ri); 
José Eduardo Duarte Silva c); 
José Fernandes Furtado; 
José Luis Lekhrajmal Lopes; 
José Manuel Cardoso Barreto Semedo; 
José Manuel da Veiga de Barros a); 
José Maria Semedo Delgado Freire; 
José Rui da Silva Borges de Oliveira; 
José Viclor Ramos Teixeira a); 
Júlio César Oliveira dos Reis Monteiro; 
Juvénio Januário Silva: 
Leonel de Pina; 
Lourenço Andrade Fernandes; 
Lucas Alberto Semedo de Pina a); 
Luciene Maria Moreira Lima; 
Luis Lima Cruz Oliveira; 
Manuel Comes de Oliveira a); 
Manuel Moreno da Veiga a); 
Manuel Olivio Teiaeira; 
Manuel Querido Borges de Pina; 
Manuel Varela de Brito; 
Maria Clotilde Furtado Brito; 
Maria \olanda Varela Brito c); 
Maria José Silva Robalo; 
Piaria Madalena Almeida  Cardoso; 

Mário Gamboa Gomes; 

Mário Luís Vaz Monteiro; 
Maximiano Almeida Lopes a); 

7.5. Moisés Pereira Coreia Almeida; 
Nataniel Mendes cia Veiga; 
Pedro ntmnio Borges de Oliveira; 
Polírarno Borges Scmoclo; 
Ricardo António da Luz; 
Rui Dias Fernandes; 
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A.lexandre Sábado Sanches Cabrai, por ufiCIên 
cia de idade; 

Benvindo Furtado Moreno e Mário Olindo Pereira. 
por OS reqUrimefltos terem dado entrada fora 
do prazo exigido no respectivo anúncio, no Tri-
bunal da Região de Santa Catarina. 

81. Salaza.r Sousa Leite; 
2. Sílvio Varela Moreira; 

Can0datos excluído: 

li- Para esrturários_daøtilgrafOs: 

Candidatos admitidos: 

Adélia Lorena da Cruz Santos; 
Alciia de Jesus Furtado Martins b); 
Alice Mendes Souto Barbosa; 
Amândiia dos Santos Pinto Osório c); 
Ângela Margarida Andrade Sena; 
Ana Maria Almeida Lima; 
Ana Maria Cabral Pereira a); 
Ana Rita Cardoso Fernandes Semedo a). 
António Spencer Andrade Santos; 
António Henrique de Almeida Cardo; 
Arlindo Rodrigues Moreira; 
Belarmino de Fátima Correia Orrico a); 
Délfia Ramos Lopes; 
Emílio Lopes Tavares; 
Ermelinda Marques Gamboa a); 
Helena Lopes da Veiga; 
Ineudira Andrade Medina: 

18 José Maria Semedo Delgado Freire; 
Leonel de Pina; 
Lino Ramw Silva: 
Lucas Alberto Semedo de Pina a); 
Luzia Ermelinda de Almeida Cardoso tvori; 
Mafalda Sousa Mendes; 
Marcelina Borges Furtado; 

5. Marta Augusta Ybr" Correia; 

Maria do Carmo Moreno Correia; 
Maria Clotilde Furtado Brito; 

28 Maria de Fátima Barbosa Gomes Tavares a); 
Maria Filomena Gomes de Pina Sequeira; 
Maria Gomes de Pina; 
Maria Yolanda Varela de Brito a); 
Maria José Silva Robalo; 
Maria da Luz Soaras Teixeira; 
Mário Ramos Semedo; 
Marise de Fátima Neves Fortes a); 
Moisés Pereira Garcia Almeida; 

Nataniel Mendes da Veiga; 
Norberta aos Reis da Veiga; 
Raquel da Cruz Rocha Ramos; 
Regina Correia Semedo a); 
Victor Manuel Mendes Vaz; 

Candidatos excluídos: 

Adelaide Maria Lopes Furtado da Graça e Marte 
Alice Moniz por insuficiência de habilitaç6e 
literárias. 

(1) Ia1ta entregar as certidões de nascimento e de 
habilitações literárias; 

Falta entregar o certificado de habiltaçõei liSa' 
rárias; 

Falta entregar a certidão de nascimento; 

cl) Deve substituir a certidão do nascimento, por 5e 
encontrar razurado o ano de nascimento. 

Os candidatos admitidos condicionalmente têm um prazo 
de 20 dias para Suprirem as faltas de entrega constatadas; 
nos termos legais, contado da data da publicação desta 
lista no Boletim Oficial. 

Direcção-Geral da Administração Pública na Praia, 2 
de Novembro de 1987. -PelO Director-Geral, EmnHel An-
tero Garcia da Veiga. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


